PARECER Nº 756, DE 2019

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 941, DE 2017

De autoria da Nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe torna obrigatória, nos órgãos públicos da administração direta, indireta e de Fundações, no âmbito do Estado de São Paulo para que as servidoras e ou funcionárias terceirizadas possam utilizar-se de salas de apoio à amamentação para a extração e armazenamento de leite materno durante o horário de expediente.
A presente propositura publicada do Diário da Assembleia no dia 12 de outubro de 2017 tem por objetivo garantir às servidoras e empregadas terceirizadas que prestem serviços em órgãos públicos, da administração pública direta e indireta e de Fundações Públicas no Estado de São Paulo o uso de salas de apoio à amamentação para a extração de leite materno durante o seu expediente.
Tem como tramitação as CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação, CAPRT - Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o mesmo foi transmitido redação favorável pela sua aprovação, mas de forma substitutiva, pelo Deputado André Soares que ao verificar eventual vício em sua redação, incluiu-se em seu texto a seguinte expressão: “Fica o poder Executivo autorizado”. Segundo o nobre relator, esta iniciativa sem a devida correção invadiria a Competência Legislativa privativa do Governador do Estado.
Passados adiante, tramitando na presente Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cuja relatora foi a nobre deputada Ana do Carmo, a mesma também manifestou-se pela aprovação do referido projeto na forma do substitutivo pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
A proposta então foi redistribuída a este deputado, apresentando o seguinte parecer:
Trata-se de projeto de lei que visa a obrigatoriedade de instalação de salas de apoio à amamentação de servidoras e demais funcionárias em prédios que prestam serviços públicos de forma direta e indireta, além das Fundações de competência do Estado de São Paulo. Esta iniciativa possui uma enorme função social, pois tem o escopo de estimular a amamentação materna, promovendo-se desta forma direta e indiretamente o bem-estar da mãe que amamenta e o seu filho neste período que tanto necessita dos nutrientes vitais contidos no leite materno.
É importante saber que muitas empresas, sobretudo as grandes e as multinacionais já adotam tais medidas, inclusive com a consciência de que promovendo o devido aleitamento materno, consequentemente aumentará a imunidade, a boa formação e a saúde destas crianças, diminuição naturalmente às faltas de suas funcionárias por conta de problemas relacionadas à saúde de seus filhos.
Este gesto não só garante o bem-estar da mãe que trabalha, mas também de seu filho e é fundamental para a humanização das relações de trabalho ao propiciar um local adequado e reservado à estas mães que precisam amamentar os seus filhos.

Diante do exposto, acompanhando às mensagens favoráveis do Excelentíssimo Deputado André Soares e da Excelentíssima Deputada Ana do Carmo, reitero a minha manifestação favorável pela aprovação do projeto de lei em epígrafe, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Marcio Nakashima - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 26/6/2019.

a) Marcio da Farmácia - Presidente

Marcio da Farmácia - Adalberto Freitas - Rafael Silva - Gilmaci Santos - Valeria Bolsonaro - Coronel Telhada - Professora Bebel  
